
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1741989 - SP (2018/0117113-
1)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : WILSON PLAZA
AGRAVANTE : UILTON PLAZA
AGRAVANTE : ALICE LOPES PLAZA
AGRAVANTE : JANDIRA FERNANDES DA SILVA
AGRAVANTE : JAILTON PLAZA
AGRAVANTE : JANDERSON PLAZA
AGRAVANTE : WILSON PLAZA FILHO
AGRAVANTE : IGOR FONZAR PLAZA
AGRAVANTE : MARISA JOVITA PLAZA ZAPAROLI
AGRAVANTE : MARCOS OSNI PLAZA
AGRAVANTE : MAGDA RAQUEL PLAZA CORNETTA
AGRAVANTE : MARIETE APARECIDA PLAZA
AGRAVANTE : GUILHERME ALVARES PINTAN PLAZA
ADVOGADOS : PAULO SERGIO UCHÔA FAGUNDES FERRAZ DE CAMARGO 

- SP180623
SILVIA MARIA DE ALMEIDA BUGELLI VALENÇA - SP131097

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. 
ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO DO CONTRIBUINTE QUE, NA 
VIGÊNCIA DO DECRETO-LEI 1.510/1976, PREENCHEU OS REQUISITOS 
LEGAIS EXIGIDOS PARA A CONCESSÃO DA ISENÇÃO. TRANSMISSÃO DO 
DIREITO AOS SUCESSORES DO TITULAR ANTERIOR AO BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia à discussão sobre a existência ou não de 
direito adquirido à isenção do imposto de renda, instituída pelo Decreto-Lei 
1.510/1976, sobre o lucro auferido na alienação de quotas societárias ocorrida 
após cinco anos de sua aquisição, quotas adquiridas pela parte recorrente por 
sucessão causa mortis. 

2. O entendimento perfilhado pelo acórdão recorrido está em 
consonância com o sedimentado pela jurisprudência desta Corte Superior, que 
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reconhece a aplicação da isenção do imposto de renda sobre o lucro obtido, na 
forma prevista no art. 4, d, do Decreto-Lei 1.510/1976, às operações de 
alienação de ações ocorridas após a sua revogação pela Lei 7.713/1988, desde 
que já implementado o período de cinco anos, contados da subscrição ou 
aquisição da participação societária. Entretanto, tal isenção não se transfere 
para sucessor, uma vez que o benefício está atrelado à titularidade das ações 
pelo prazo de cinco anos. Precedentes: AgInt no REsp 1.616.514/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 
24/02/2022; REsp 1.563.733/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 25/03/2021;  REsp 
1.683.084/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/10/2017, DJe 16/10/2017. 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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reconhece a aplicação da isenção do imposto de renda sobre o lucro obtido, na 
forma prevista no art. 4, d, do Decreto-Lei 1.510/1976, às operações de 
alienação de ações ocorridas após a sua revogação pela Lei 7.713/1988, desde 
que já implementado o período de cinco anos, contados da subscrição ou 
aquisição da participação societária. Entretanto, tal isenção não se transfere 
para sucessor, uma vez que o benefício está atrelado à titularidade das ações 
pelo prazo de cinco anos. Precedentes: AgInt no REsp 1.616.514/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 
24/02/2022; REsp 1.563.733/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 25/03/2021;  REsp 
1.683.084/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/10/2017, DJe 16/10/2017. 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por WILSON PLAZA 
e OUTROS contra a decisão monocrática da relatoria do Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIS FILHO que negou provimento ao recurso especial nos seguintes 
termos:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO PREVISTA NO DECRETO-LEI 1.510/1976. 
TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS SUCESSORES DO TITULAR ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO VINCULADA À TITULARIDADE. RECURSO 
ESPECIAL DOS CONTRIBUINTES NÃO PROVIDO (fls. 657). 

2. Em suas razões (fls. 740/762), os agravantes asseveram que não 
há jurisprudência consolidada sobre a controvérsia dos autos, visto que ambas 
as turmas integrantes da Primeira Seção estão apreciando casos análogos, o 
que poderá reverter o entendimento desta Corte para que prevaleça a 
orientação de que se aplica a isenção sobre o ganho de capital obtido na 
alienação das ações quando preenchidos os requisitos previstos no Decreto-Lei 
1.510/1976, mesmo na hipótese de sucessão causa mortis. 

3. Indicam precedentes que firmaram a tese de que a transferência 
mortis causa das ações do de cujus que manteve a titularidade sobre os títulos 
por 5 anos, não tem o condão de afastar que seu descendente usufrua da 
isenção, por força do princípio da saisine, uma vez que restou configurado o 
direito adquirido (fl. 749).

4. Requerem a reconsideração da decisão agravada, ou que seja o 
feito submetido a julgamento da Primeira Turma para dar provimento ao seu  
recurso especial.

5. Não houve impugnação.
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6. É o breve relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações dos agravantes, razão não lhes assiste, 
porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para 
infirmar a decisão agravada.

2. Conforme destacado anteriormente, cinge-se a controvérsia à 
discussão sobre a existência ou não de direito adquirido à isenção do imposto 
de renda, instituída pelo Decreto-Lei 1.510/1976, sobre o lucro auferido na 
alienação de quotas societárias ocorrida após cinco anos de sua aquisição, 
quotas adquiridas pela parte recorrente por sucessão causa mortis. 

3. O entendimento perfilhado pelo acórdão recorrido está em 
consonância com o sedimentado pela jurisprudência desta Corte Superior, que 
reconhece a aplicação da isenção do imposto de renda sobre o lucro obtido, na 
forma prevista no art. 4º, d, do Decreto-Lei 1.510/1976, às operações de 
alienação de ações ocorridas após a sua revogação pela Lei 7.713/1988, desde 
que já implementado o período de cinco anos, contados da subscrição ou 
aquisição da participação societária. Entretanto, tal isenção não se transfere 
para sucessor, uma vez que o benefício está atrelado à titularidade das ações 
pelo prazo de cinco anos. Sobre o tema, citam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE 
RENDA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO. 
TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS SUCESSORES. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se vislumbra nenhum equivoco ou deficiência na 
fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível observar 
que o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

2. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
"a isenção de imposto sobre a renda concedida pelo art. 4º, 'd', do 
Decreto-lei n. 1.510/1976 pode ser aplicada às alienações ocorridas após 
a sua revogação pelo art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já 
implementada a condição da isenção antes da revogação, não sendo, 
ainda, transmissível ao sucessor do titular anterior o direito ao benefício 
(REsp 1.563.733/SP, rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 23/03/2021, DJe 25/03/2021). Outro precedente: AgInt no 
AREsp 1.379.101/RJ, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma, julgado em 12/04/2021, 
DJe 20/04/2021.
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3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1616514/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/02/2022, DJe 24/02/2022).

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ARECURSO ESPECIAL. ART. 
535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. IMPOSTO DE RENDA. 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO. DECRETO-LEI 
N. 1.510/1976. EXIGÊNCIA DE IMPLEMENTO DAS CONDIÇÕES ANTES 
DA REVOGAÇÃO. TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS SUCESSORES DO 
TITULAR ANTERIOR DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO 
VINCULADA À TITULARIDADE DAS AÇÕES POR CINCO ANOS.

1. O acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não 
havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração. Desnecessário, portanto, qualquer 
esclarecimento ou complemento ao que já decidido pela Corte de origem, 
não se podendo confundir entendimento contrário ao interesse da parte 
com ausência ou negativa de prestação jurisdicional, sendo de rigor, pois, 
afastar a alegada violação do art. 535 do CPC/1973.

2. A isenção de imposto sobre a renda concedida pelo art. 4º, d, 
do Decreto-Lei n. 1.510/1976 pode ser aplicada às alienações ocorridas 
após a sua revogação pelo art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já 
implementada a condição da isenção antes da revogação, não sendo, 
ainda, transmissível ao sucessor do titular anterior o direito ao benefício.

3. Transferida a titularidade das ações para o sucessor causa 
mortis, não mais subsiste o requisito da titularidade para fruição do 
direito adquirido (reconhecido ao titular anterior) à isenção de Imposto de 
Renda sobre o lucro auferido com a alienação das ações (REsp 
1.632.483/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/11/2016; AgInt no REsp 1.647.630/SP, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/5/2017; AgInt nos EDcl no REsp 
1.573.652/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
22/10/2018)

4. Recurso especial não provido (REsp 1563733/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/03/2021, DJe 25/03/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPF. DECRETO-LEI 1.510/76. AQUISIÇÃO POR 
HERANÇA. DIREITO PERSONALÍSSIMO. ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.
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1. Trata-se de ação em que busca o recorrente desconstituir 
acórdão que não reconheceu a possibilidade de isenção de imposto de 
renda sobre capital decorrente de alienação.

2. Transferida a titularidade das ações para o sucessor causa 
mortis, não mais subsiste o requisito da titularidade para fruição do 
direito adquirido (reconhecido ao titular anterior) à isenção de Imposto de 
Renda sobre o lucro auferido com a alienação das ações. É que, nos 
termos do art. 111, II, do CTN, a lei tributária que outorga isenção deve 
ser interpretada literalmente, o que impede o reconhecimento da 
pretensão da impetrante, ora recorrente.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

4. Fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Recurso Especial não provido (REsp 1683084/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/10/2017, DJe 16/10/2017).

4. Assim, a decisão agravada encontra apoio na jurisprudência 

desta Corte Superior, merecendo ser mantida  por seus próprios fundamentos.

5. Pelas considerações expostas, nega-se provimento ao agravo 
interno.

6. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.741.989 / SP
Número Registro: 2018/0117113-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00045756820144036102 201461020045750 45756820144036102

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILSON PLAZA
RECORRENTE : UILTON PLAZA
RECORRENTE : ALICE LOPES PLAZA
RECORRENTE : JANDIRA FERNANDES DA SILVA
RECORRENTE : JAILTON PLAZA
RECORRENTE : JANDERSON PLAZA
RECORRENTE : WILSON PLAZA FILHO
RECORRENTE : IGOR FONZAR PLAZA
RECORRENTE : MARISA JOVITA PLAZA ZAPAROLI
RECORRENTE : MARCOS OSNI PLAZA
RECORRENTE : MAGDA RAQUEL PLAZA CORNETTA
RECORRENTE : MARIETE APARECIDA PLAZA
RECORRENTE : GUILHERME ALVARES PINTAN PLAZA
ADVOGADOS : PAULO SERGIO UCHÔA FAGUNDES FERRAZ DE CAMARGO - SP180623

SILVIA MARIA DE ALMEIDA BUGELLI VALENÇA - SP131097
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WILSON PLAZA
AGRAVANTE : UILTON PLAZA
AGRAVANTE : ALICE LOPES PLAZA
AGRAVANTE : JANDIRA FERNANDES DA SILVA
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AGRAVANTE : JAILTON PLAZA
AGRAVANTE : JANDERSON PLAZA
AGRAVANTE : WILSON PLAZA FILHO
AGRAVANTE : IGOR FONZAR PLAZA
AGRAVANTE : MARISA JOVITA PLAZA ZAPAROLI
AGRAVANTE : MARCOS OSNI PLAZA
AGRAVANTE : MAGDA RAQUEL PLAZA CORNETTA
AGRAVANTE : MARIETE APARECIDA PLAZA
AGRAVANTE : GUILHERME ALVARES PINTAN PLAZA
ADVOGADOS : PAULO SERGIO UCHÔA FAGUNDES FERRAZ DE CAMARGO - SP180623

SILVIA MARIA DE ALMEIDA BUGELLI VALENÇA - SP131097
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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